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PROJETO DE LEI - LEGISLATIVO: 229/2026

Institui a Política Municipal de Educação 
Neurodiversa, Inclusiva e com Aprendizagem 
Efetiva no Município de Maracanaú, estabelece 
diretrizes para identificação precoce de barreiras à 
aprendizagem, acompanhamento educacional 
individualizado, desenvolvimento das 
potencialidades dos estudantes neurodivergentes e 
fortalecimento da Educação Especial na perspectiva 
inclusiva, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Maracanaú Aprova:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Maracanaú, a Política 
Municipal de Educação Neurodiversa, Inclusiva e com Aprendizagem Efetiva, destinada 
a fortalecer e complementar as políticas de Educação Especial e educação inclusiva 
existentes, garantindo atenção às diferentes formas de aprender, comunicar-se, interagir, 
desenvolver-se e processar informações.

§ 1º A Política instituída por esta Lei terá como princípio fundamental a compreensão de 
que a inclusão escolar não se limita ao acesso e à permanência física do estudante na 
unidade de ensino, devendo buscar resultados efetivos de participação, aprendizagem, 
desenvolvimento, autonomia e pertencimento.

§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se neurodiversidade a diversidade das formas de 
funcionamento e desenvolvimento neurológico humano.

§ 3º A Política poderá contemplar, observada a legislação aplicável a cada condição, 
estudantes com:

I – Transtorno do Espectro Autista – TEA;
II – Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade – TDAH;
III – dislexia;
IV – discalculia;
V – disgrafia e outros transtornos específicos de aprendizagem;
VI – altas habilidades ou superdotação;
VII – transtornos do desenvolvimento da linguagem;
VIII – outras condições do neurodesenvolvimento ou necessidades educacionais 
específicas que possam produzir barreiras relevantes à aprendizagem e à participação 
escolar.

§ 4º O conceito educacional de neurodivergência previsto nesta Lei não implica 
reconhecimento automático da condição jurídica de pessoa com deficiência, devendo ser 
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observada a legislação federal aplicável.

CAPÍTULO II
DA INCLUSÃO COM APRENDIZAGEM EFETIVA

Art. 2º Fica estabelecido como eixo central desta Política o princípio da Inclusão com 
Aprendizagem Efetiva, segundo o qual a inclusão educacional deverá buscar, além do 
acesso e da permanência do estudante:

I – participação efetiva nas atividades escolares;
II – aprendizagem;
III – evolução pedagógica;
IV – desenvolvimento da comunicação;
V – desenvolvimento da autonomia;
VI – desenvolvimento das habilidades sociais e socioemocionais;
VII – valorização das potencialidades individuais;
VIII – sentimento de pertencimento ao ambiente escolar.

Art. 3º A Rede Municipal de Ensino deverá buscar substituir progressivamente uma 
atuação predominantemente reativa por uma atuação preventiva, evitando que 
dificuldades educacionais somente sejam enfrentadas depois de situações prolongadas 
de baixo desempenho, sofrimento, exclusão ou perda do vínculo com a escola.

Parágrafo único. Constitui diretriz da Política Municipal o princípio:

“Identificar para apoiar, adaptar para ensinar e acompanhar para desenvolver.”

CAPÍTULO III
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Art. 4º São princípios e diretrizes desta Política:

I – respeito à dignidade e à singularidade de cada estudante;
II – reconhecimento das diferentes formas e ritmos de aprendizagem;
III – igualdade de oportunidades e equidade educacional;
IV – inclusão com efetividade;
V – identificação precoce das barreiras à aprendizagem;
VI – intervenção pedagógica precoce;
VII – acompanhamento individualizado quando necessário;
VIII – valorização das habilidades, talentos e potencialidades;
IX – desenvolvimento da autonomia;
X – participação ativa da família;
XI – formação continuada dos profissionais;
XII – articulação entre Educação, Saúde, Assistência Social e demais políticas públicas;
XIII – combate ao capacitismo, discriminação, estigmatização e bullying;
XIV – utilização de estratégias pedagógicas fundamentadas em evidências e 
conhecimentos científicos atualizados;
XV – desenvolvimento cognitivo, comunicacional, social e socioemocional;
XVI – avaliação periódica dos resultados das estratégias de inclusão.
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CAPÍTULO IV
DA IDENTIFICAÇÃO PRECOCE

Art. 5º A Rede Municipal de Ensino poderá estabelecer protocolo pedagógico de 
observação e identificação precoce de sinais de dificuldades persistentes relacionadas à:

I – leitura;
II – escrita;
III – matemática;
IV – atenção;
V – memória;
VI – comunicação;
VII – interação social;
VIII – linguagem;
IX – organização;
X – autorregulação;
XI – desenvolvimento motor;
XII – processamento sensorial;
XIII – outras áreas relevantes para o processo de aprendizagem.

§ 1º A identificação realizada pela escola terá natureza exclusivamente pedagógica e 
não constituirá diagnóstico médico, psicológico ou clínico.

§ 2º Identificada a necessidade de avaliação especializada, a família deverá ser 
orientada sobre os serviços existentes nas redes públicas competentes.

§ 3º A inexistência de diagnóstico definitivo não deverá impedir a adoção das estratégias 
pedagógicas e dos apoios educacionais que independam de diagnóstico e sejam 
cabíveis no âmbito escolar.

CAPÍTULO V
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL INDIVIDUALIZADO

Art. 6º O estudante que apresente necessidade de acompanhamento educacional 
individualizado poderá contar, conforme sua condição e a legislação aplicável, com Plano 
Educacional Individualizado – PEI, Plano de Atendimento Educacional Especializado –
PAEE ou instrumento pedagógico equivalente.

Art. 7º O planejamento individualizado deverá considerar, entre outros aspectos:

I – o que o estudante já consegue realizar;
II – suas principais dificuldades e barreiras;
III – suas habilidades, interesses e potencialidades;
IV – os objetivos de aprendizagem;
V – as estratégias pedagógicas necessárias;
VI – os recursos de acessibilidade necessários;
VII – os objetivos relacionados à autonomia;
VIII – as estratégias de comunicação;

Pág: 3 de 10



Câmara Municipal de Maracanaú
Av. Luiz Gonzaga Honório de Abreu, 890 - Piratininga - CEP: 61905-167 - Maracanaú\CE

IX – as adaptações pedagógicas e avaliativas;
X – a participação da família;
XI – os resultados alcançados;
XII – os objetivos para o período seguinte.

Art. 8º O planejamento deverá ser revisto periodicamente, permitindo avaliar se as 
estratégias adotadas estão produzindo evolução efetiva.

Parágrafo único. Quando determinada estratégia não produzir resultados satisfatórios, 
deverão ser avaliadas alternativas pedagógicas adequadas às necessidades do 
estudante.

CAPÍTULO VI
DO ÍNDICE INDIVIDUAL DE EVOLUÇÃO EDUCACIONAL

Art. 9º O Município poderá desenvolver instrumento pedagógico de acompanhamento 
denominado Índice Individual de Evolução Educacional – IIEE, ou instrumento 
equivalente, destinado a acompanhar qualitativamente a evolução do estudante que 
necessite de acompanhamento individualizado.

§ 1º O instrumento não terá finalidade de classificação, comparação ou ranqueamento 
entre estudantes.

§ 2º Poderão ser observados, respeitadas as características individuais:

I – aprendizagem;
II – comunicação;
III – autonomia;
IV – interação;
V – participação;
VI – frequência;
VII – organização;
VIII – autorregulação;
IX – desenvolvimento das potencialidades;
X – cumprimento dos objetivos educacionais individualizados.

§ 3º O acompanhamento terá como referência o próprio desenvolvimento do estudante 
ao longo do tempo, vedada sua utilização para estabelecer comparação discriminatória 
com outros estudantes.

CAPÍTULO VII
DAS ADAPTAÇÕES PEDAGÓGICAS

Art. 10. De acordo com as necessidades identificadas e observada a legislação aplicável, 
poderão ser utilizadas estratégias como:

I – tempo adicional para atividades e avaliações;
II – atividades divididas em etapas menores;
III – instruções objetivas e individualizadas;
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IV – recursos visuais;
V – metodologias multissensoriais;
VI – recursos tecnológicos;
VII – tecnologia assistiva;
VIII – comunicação alternativa e aumentativa;
IX – diferentes formas de demonstração da aprendizagem;
X – avaliações orais, práticas, escritas ou adaptadas;
XI – apoio à organização da rotina;
XII – redução de estímulos ambientais excessivos quando necessário;
XIII – pausas planejadas para autorregulação;
XIV – outras adaptações razoáveis pedagogicamente justificadas.

Art. 11. Adaptação pedagógica não deverá significar redução automática das 
expectativas de aprendizagem.

Parágrafo único. A adaptação deverá buscar oferecer caminhos diferentes para alcançar 
objetivos educacionais compatíveis com as possibilidades e necessidades do estudante.

CAPÍTULO VIII
DOS ESPAÇOS DE ACOLHIMENTO E AUTORREGULAÇÃO

Art. 12. O Poder Executivo poderá implantar gradativamente nas unidades escolares 
Espaços de Acolhimento e Autorregulação, destinados aos estudantes que apresentem 
necessidade temporária de reorganização emocional ou sensorial.

§ 1º Os espaços poderão possuir recursos pedagógicos, sensoriais e de acessibilidade.

§ 2º Sua utilização deverá ocorrer de forma orientada e pelo período necessário.

§ 3º É vedada sua utilização como:

I – castigo;
II – isolamento compulsório;
III – mecanismo disciplinar;
IV – espaço permanente de segregação do estudante.

CAPÍTULO IX
DO PROFESSOR E DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Art. 13. O Município promoverá, observadas as possibilidades administrativas, ações 
permanentes de formação dos profissionais da educação.

Art. 14. A formação poderá abordar:

I – TEA;
II – TDAH;
III – dislexia;
IV – discalculia e outros transtornos de aprendizagem;
V – altas habilidades e superdotação;
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VI – identificação de sinais de dificuldades de aprendizagem;
VII – práticas pedagógicas inclusivas;
VIII – elaboração e aplicação do PEI e instrumentos equivalentes;
IX – adaptação de atividades e avaliações;
X – manejo de situações de desregulação;
XI – comunicação alternativa;
XII – tecnologia assistiva;
XIII – desenvolvimento socioemocional;
XIV – prevenção do bullying e do capacitismo;
XV – relação entre família e escola.

CAPÍTULO X
DO NÚCLEO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO NEURODIVERSA

Art. 15. O Poder Executivo poderá instituir, aproveitando preferencialmente estruturas e 
profissionais existentes, o Núcleo Municipal de Educação Neurodiversa e Aprendizagem 
Inclusiva – NUNEAI.

Art. 16. O Núcleo poderá ter como atribuições:

I – prestar suporte técnico-pedagógico às unidades escolares;
II – auxiliar na elaboração de estratégias individualizadas;
III – orientar professores e gestores;
IV – promover formação continuada;
V – apoiar a articulação entre escola e família;
VI – colaborar com os serviços municipais de Saúde e Assistência Social;
VII – produzir materiais e protocolos pedagógicos;
VIII – acompanhar indicadores da política;
IX – identificar experiências exitosas;
X – estimular inovação pedagógica e pesquisas na área.

CAPÍTULO XI
DA ESCOLA E DA FAMÍLIA

Art. 17. A família será reconhecida como parte fundamental do processo educacional, 
devendo ser incentivada sua participação na construção e avaliação das estratégias 
individualizadas.

Art. 18. O Município poderá realizar encontros periódicos de orientação para pais e 
responsáveis sobre neurodiversidade, aprendizagem, direitos educacionais e estratégias 
de desenvolvimento.

CAPÍTULO XII
DA REDE INTERSETORIAL

Art. 19. A execução da Política poderá ocorrer mediante atuação articulada entre:

I – Secretaria Municipal de Educação;
II – Secretaria Municipal de Saúde;
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III – Secretaria responsável pela Assistência Social;
IV – órgãos responsáveis pelas políticas para pessoas com deficiência;
V – universidades;
VI – instituições de pesquisa;
VII – organizações da sociedade civil;
VIII – entidades especializadas.

Art. 20. O Município poderá celebrar convênios, termos de cooperação e parcerias, 
observada a legislação vigente, para execução de programas, formação profissional, 
desenvolvimento de metodologias, pesquisas e outras ações relacionadas aos objetivos 
desta Lei.

CAPÍTULO XIII
DO PROGRAMA ESCOLA NEURODIVERSA

Art. 21. Fica instituído o Programa Escola Neurodiversa – Maracanaú, destinado a 
estimular boas práticas de inclusão com aprendizagem efetiva.

Art. 22. O Programa poderá reconhecer projetos e experiências relacionados a:

I – inovação pedagógica;
II – inclusão;
III – desenvolvimento de talentos;
IV – participação das famílias;
V – acessibilidade;
VI – desenvolvimento socioemocional;
VII – protagonismo estudantil;
VIII – combate ao bullying e ao capacitismo;
IX – desenvolvimento da autonomia;
X – melhoria dos resultados educacionais dos estudantes acompanhados.

CAPÍTULO XIV
DO MONITORAMENTO DA POLÍTICA

Art. 23. O Poder Executivo poderá estabelecer indicadores destinados à avaliação da 
efetividade desta Política, observada a proteção dos dados pessoais dos estudantes.

Art. 24. O monitoramento deverá buscar responder, entre outras, às seguintes questões:

I – o estudante está participando efetivamente da vida escolar?
II – está apresentando evolução na aprendizagem?
III – as estratégias pedagógicas utilizadas estão produzindo resultados?
IV – as adaptações necessárias estão sendo realizadas?
V – a família está participando do acompanhamento?
VI – o estudante está desenvolvendo autonomia e suas potencialidades?

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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Art. 25. A Política instituída por esta Lei não substitui a Educação Especial, o 
Atendimento Educacional Especializado – AEE ou os demais direitos assegurados pela 
legislação federal, estadual e municipal, constituindo mecanismo complementar 
destinado ao seu fortalecimento e aprimoramento.

Art. 26. As ações previstas nesta Lei poderão ser implementadas progressivamente, 
observadas as competências municipais e as disponibilidades administrativa, financeira e 
orçamentária.

Art. 27. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber.

Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maracanaú, 14 de Setembro de 2026.

Assinado eletronicamente na data: 14/09/2026
pelo CPF: ***.617.913-** no IP: 192.168.130.172

Francisco Ivonaldo Pereira Lima
Vereador(a) - PP

JUSTIFICATIVA

O Brasil avançou significativamente na legislação relativa à educação inclusiva. 
Entretanto, entre a garantia formal do direito e sua concretização no cotidiano escolar 
ainda existem desafios que precisam ser enfrentados.

O presente Projeto de Lei nasce da necessidade de avançar para uma nova etapa.

Não se pretende substituir, diminuir ou questionar a importância da Educação 
Especial ou do Atendimento Educacional Especializado. Pretende-se fortalecê-los e 
acrescentar uma dimensão fundamental: a avaliação da efetividade da inclusão na vida 
de cada estudante.

A matrícula é indispensável, mas não é suficiente.

A permanência é indispensável, mas também não é suficiente.

Uma criança pode estar fisicamente dentro de uma sala de aula e, ainda assim, 
permanecer distante do processo de aprendizagem.

É necessário perguntar não apenas se o estudante está matriculado e frequentando 
a escola, mas se está aprendendo, participando, comunicando-se, desenvolvendo 
autonomia, construindo relações e avançando de acordo com suas potencialidades.

É justamente essa mudança de perspectiva que fundamenta a presente Política.
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A Lei Federal nº 14.254, de 30 de novembro de 2021, já determina 
acompanhamento integral aos educandos com dislexia, TDAH e outros transtornos de 
aprendizagem, incluindo identificação precoce, apoio educacional, articulação com a 
área da saúde e formação dos profissionais da educação.

A Lei Brasileira de Inclusão estabelece que a educação inclusiva deve assegurar 
condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem e prevê medidas 
individualizadas destinadas a maximizar o desenvolvimento acadêmico e social.

A legislação brasileira também estabelece proteção específica às pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista e assegura seu direito à educação inclusiva.

Entretanto, a diversidade existente dentro das escolas demonstra que é necessário 
avançar na forma como essas garantias são concretizadas.

A presente Política introduz, portanto, o conceito de Inclusão com Aprendizagem 
Efetiva.

Significa compreender que cada estudante possui uma trajetória própria e que a 
educação precisa ser suficientemente preparada para identificar barreiras, modificar 
estratégias e acompanhar resultados.

Quando uma metodologia não consegue alcançar determinado estudante, antes de 
concluir que ele não consegue aprender, é necessário avaliar se existe outra maneira de 
ensiná-lo.

Por essa razão, o Projeto propõe identificação precoce, planejamento 
individualizado, acompanhamento da evolução, adaptações pedagógicas, formação dos 
profissionais, espaços de autorregulação, participação das famílias e articulação entre 
Educação, Saúde e Assistência Social.

Outro princípio fundamental é evitar que a escola espere pelo fracasso para 
somente depois agir.

Quanto mais cedo uma dificuldade é identificada e uma estratégia adequada é 
construída, maiores são as possibilidades de desenvolvimento da criança.

O projeto também procura superar uma visão exclusivamente baseada nas 
dificuldades.

Uma criança neurodivergente não pode ser definida apenas pelo que não consegue 
fazer.

É necessário descobrir também aquilo que ela consegue fazer excepcionalmente 
bem, seus interesses, habilidades, criatividade e potencialidades.

Assim, a proposta estabelece uma mudança de paradigma:

da inclusão formal para a inclusão efetiva;

Pág: 9 de 10



Câmara Municipal de Maracanaú
Av. Luiz Gonzaga Honório de Abreu, 890 - Piratininga - CEP: 61905-167 - Maracanaú\CE

da espera pelo fracasso para a intervenção precoce;

da padronização absoluta para estratégias individualizadas;

do olhar sobre a deficiência para o olhar sobre a pessoa;

e da simples presença na escola para a aprendizagem, o desenvolvimento e o 
pertencimento.

Maracanaú pode avançar na construção de um modelo municipal que reconheça 
que incluir não é simplesmente colocar todos no mesmo espaço.

Incluir é criar condições para que todos tenham oportunidade real de aprender e 
desenvolver suas potencialidades.

É esse avanço que a presente proposição busca promover.       Tomei ainda um 
cuidado jurídico importante: o projeto deixa explícito que ele não transforma 
automaticamente todo neurodivergente em pessoa com deficiência. A legislação federal 
considera expressamente a pessoa com TEA como pessoa com deficiência, enquanto 
TDAH, dislexia e outros transtornos de aprendizagem têm proteção educacional 
específica na Lei 14.254/2021. 

Também mantive a proposta como complementar, e não concorrente, ao AEE. Isso 
é importante porque a LBI já obriga o poder público a aprimorar o sistema para garantir 
acesso, permanência, participação e aprendizagem, além de prever medidas 
individualizadas, formação profissional, profissionais de apoio e articulação intersetorial. 

Eu destacaria como a grande marca política desse projeto a expressão: “Inclusão 
com Aprendizagem Efetiva”. Ela traduz exatamente a crítica que originou a proposta: não 
basta a criança estar na escola; precisamos saber se ela está aprendendo, se 
desenvolvendo e ev

Câmara Municipal de Maracanaú

www.camaramaracanau.ce.gov.br/materias/15095

Pág: 10 de 10


